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Garantia institucional – Ac. 121/10.
Garantias dos administrados – Ac. 50/10.
Garantias dos contribuintes – Ac. 135/10.

Gestor público:	
Acumulação de funções – Ac. 99/10.
Comissão de serviço – Ac. 99/10.
Exoneração por conveniência de serviço – 
	 Ac. 99/10.
Indemnização – Ac. 99/10.
Requisição – Ac. 99/10.

H

Habitação própria do senhorio – Ac. 168/10.
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Ac. 19/10; Ac. 20/10; Ac. 62/10; Ac. 
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Princípios fundamentais na Administração 

Pública – Ac. 154/10.
Princípios fundamentais da Constituição – 

Ac. 121/10.

Procedimento administrativo:
	 Prazo de interposição do recurso – Ac. 48/10.
	 Contagem do prazo – Ac. 48/10.

Processo civil:
Alegações – Ac. 102/10.
Citação pessoal – Ac. 20/10.
Citação postal – Ac. 20/10.
Interposição do recurso – Ac. 102/10.
Ónus processual – Ac. 102/10.
Princípio do contraditório – Ac. 20/10.
Processo comum – Ac. 62/10.
Providência cautelar – Ac. 62/10.

Processo constitucional:

	 Fiscalização abstracta da constitucionalidade:
		  Fundamentação do pedido – Ac. 75/10.
		  Inconstitucionalidade formal – Ac. 75/10.
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		  Legitimidade – Ac. 75/10.

	 Fiscalização concreta da constitucionalidade:
	 Admissibilidade do recurso – Ac. 16/10.
	 Aplicação de norma arguida de 
		  inconstitucionalidade – Ac. 17/10.
	 Aplicação da norma julgada 
		  inconstitucional – Ac. 16/10.
	 Conhecimento do recurso – Ac. 16 /10.
	 Decisão do tribunal – Ac. 128/10.
	 Desaplicação de norma por 
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	 Interpretação da lei – Ac. 128/10.
	 Interpretação inconstitucional – 
		  Ac. 128/10.
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	 Norma – Ac. 128/10. 
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		  Ac. 17/10.
	 Reclamação para a conferência – 
		  Ac. 171/10.
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	 Desaplicação de norma por ilegalidade – 
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			   Ac. 134/10.
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	 Pressuposto do recurso – Ac. 134/10.
	 Requisitos do requerimento 
		  de interposição – Ac. 134/10.

		
Processo criminal:

Aclaração – Ac. 16/10.
Audiência de julgamento – Ac. 17/10.
Celeridade processual – Ac. 16/10.
Co-arguido – Ac. 133/10.
Correcção da sentença – Ac. 16/10.
Depoimento – Ac. 133/10.

Direito ao recurso – Ac. 16/10.
Direito ao silêncio – Ac. 133/10.
Direito de defesa – Ac. 133/10.
Direito supletivo – Ac. 16/10.
Estatuto processual do arguido – Ac. 160/10.
Garantias de defesa – Ac. 17/10; Ac. 133/10. 
Garantias de processo criminal – Ac. 16/10.
Lacuna – Ac. 16/10.
Livre apreciação da prova – Ac. 133/10.
Medida de coacção – Ac. 160/10.
Notificação ao mandatário judicial – 
	 Ac. 17/10.
Notificação de decisão condenatória – 
	 Ac 17/10.
Notificação do arguido – Ac. 17/10.
Notificação do mandatário constituído – 
	 Ac. 17/10.
Notificação pessoal – Ac. 17/10.
Notificação postal – Ac. 17/10.
Ónus processual – Ac. 16/10.
Princípio da legalidade – Ac. 128/10; 
	 Ac. 160/10.
Princípio da legalidade das medidas de 

coacção – Ac. 160/10.
Princípio da presunção de inocência – 
	 Ac. 160/10.
Princípio da tipicidade – Ac. 128/10.
Prova nula – Ac. 133/10.
Prova testemunhal – Ac. 133/10.
Rejeição do recurso – Ac. 16/10.
Suspensão do prazo de interposição do 

recurso – Ac. 16/10.
Termo de identidade e residência – 
	 Ac. 17/10.
Tipo legal de crime – Ac. 128/10.

Processo de contra-ordenação:
Coima – Ac. 30/10.

		
Processo justo – Ac. 62/10; Ac. 166/10.

Processo tributário:
Audiência do interessado – Ac. 166/10.
Citação dos credores – Ac. 166/10.
Crédito com garantia real – Ac. 166/10.
Execução fiscal – Ac. 166/10.
Notificação – Ac. 166/10.
Pagamento de dívida fiscal – Ac. 135/10.
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Pagamento em prestações – Ac. 135/10.
Penhora de bens – Ac. 166/10. 
Prazo prescricional – Ac. 135/10.
Título de crédito – Ac. 166/10.
Venda judicial – Ac. 166/10.

Proibição da indefesa – Ac. 20/10.
Propriedade privada – Ac. 166/10. 
Protecção da família – Ac. 75/10.
Protecção da maternidade – Ac. 75/10.

Q

Questão de direito – Ac. 19/10.

R

Reclamação de créditos – Ac. 83/10.

Referendo:
Vinculatividade – Ac. 75/10.

Região autónoma:
Audição dos órgãos regionais – Ac. 75/10.
Autonomia regional – Ac. 75/10.

Poderes das regiões autónomas:
	 Poder legislativo – Ac. 119/10.
	 Poder regulamentar – Ac. 119/10.
	 Poder tributário – Ac. 119/10.

Região Autónoma dos Açores:
Estatuto – Ac. 119/10.

Regulação do poder paternal – Ac. 153/10.
Regularização de dívidas fiscais – Ac. 135/10.
Rendimento de capitais – Ac. 85/10.
Rendimento presumido – Ac. 85/10.
Rendimento real – Ac. 85/10.
Reserva de lei – Ac. 119/10; Ac. 160/10.
Responsabilidade civil extracontratual do Estado – 

Ac. 134/10.
Responsabilidades parentais – Ac. 153/10.
Restrição ao exercício de direitos – Ac. 65/10; 

Ac. 154/10.

Restrição de direito fundamental – Ac. 65/10; 
Ac. 166/10.

Retroactividade da lei – Ac. 3/10; Ac. 134/10.
Retroactividade da lei fiscal – Ac. 85/10.
Revogação tácita – Ac. 134/10.

S

Saneamento de militares – Ac. 63/10.
Saúde pública – Ac. 75/10.
Segurança interna – Ac. 84/10.
Segurança no emprego – Ac. 154/10.
Segurança social – Ac. 49/10.

	 Contribuição para a segurança social – 
	 Ac. 3/10.

Seguros:
Garantia do seguro – Ac. 25/10.
Tomador de seguro – Ac. 25/10.

		
Seguro automóvel – Ac. 25/10.
Serviço Nacional de Saúde – Ac. 75/10.  

Sociedade comercial:
Administrador de facto – Ac. 128/10.
Representação – Ac. 128/10.

		
Subsídio de desemprego:

Prazo de caducidade – Ac. 49/10.
Requerimento – Ac. 49/10.

Sucessão de leis no tempo – Ac. 3/10.

Supremo Tribunal Administrativo:
Recurso para o Plenário para uniformização 

de jurisprudência – Ac. 50/10.
Recurso por oposição de julgados – 
	 Ac. 50/10.

T

Tarefa fundamental do Estado – Ac. 154/10.

Taxa de justiça:
Isenção – Ac. 83/10.
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Terceira idade – Ac. 3/10.

Território:
Divisão administrativa – Ac. 134/10.

Trabalhador da Administração Pública:
Mobilidade – Ac. 154/10.

Trânsito em julgado – Ac. 46/10; Ac. 50/10.
Tribunal Central Administrativo – Ac. 50/10.

Tribunal Constitucional:
Fundamentação de decisão do Tribunal – Ac. 

30/10.

Tributação da empresa – Ac. 85/10.

Tributação dos rendimentos – Ac. 85/10.
Tutela jurisdicional efectiva – Ac. 50/10; 

Ac. 62/10.

U

União de facto – Ac. 121/10.
Uniformização de jurisprudência – Ac. 50/10.

V

Venda – Ac. 166/10.
Vida intra-uterina – Ac. 75/10.
Vinculação da Administração – Ac. 154/10.
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